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    APRESENTAÇÃO




    A presente obra, intitulada Engenharia e a Perícia Judicial, trata-se de uma Coletânea de Artigos Acadêmicos dedicados a um ramo de especialização dos profissionais de arquitetura e engenharia chamada de ENGENHARIA LEGAL. De acordo com as definições da Norma Básica para Perícias de Engenharia do IBAPE/SP- 2015, temos que o termo engenharia legal pode ser definido como:




    [...] área de especialização dos profissionais da engenharia e arquitetura que atuam na interface técnico-legal envolvendo avaliações e toda espécie de perícias visando solução ou prevenção de litígios.




    De acordo com a ABNT NBR 13752:1996 - Perícias de engenharia na construção civil, os profissionais que trabalham neste ramo de atividade, atuam na interface do direito com a engenharia e arquitetura, colaborando com juízes, advogados e as partes de um processo, a fim de esclarecer questões controversas das demandas judiciais de um ponto de vista técnico e imparcial, ajudando assim, a resolver as disputas legais.




    Uma vez que a resolução dos conflitos nos tribunais, com decisões e sentenças justas, assertivas e bem embasadas, dependem da expertise técnica do perito nomeado (ou do assistente técnico das partes, indicado nos autos), esclarecendo assim ao JUIZO todas as questões complexas, é recomendável que profissionais estejam sempre atualizados quanto aos conhecimentos técnico-científicos de suas áreas de atuação, assim como, suas respectivas interfaces com as legislações vigentes e o direito, proporcionando assim, uma confiança cada vez maior por parte do Juiz ao qual o nomeou. Esta confiança e satisfação pelos serviços prestados ao JUIZO, cria um nome forte no mercado de perícias, fomentando assim, novas oportunidades de trabalho.




    Com isto, esta Coletânea, fruto do trabalho de pesquisa de um grupo seleto de notáveis em ramos distintos da engenharia, torna-se uma poderosa ferramenta e fonte de consulta na área da Perícia Judicial e Engenharia, contribuindo significativamente para a propagação de conhecimento.




    No capítulo “Perícia Técnica em Engenharia Civil: Aspectos da Prática Pericial”, são abordados assuntos relacionados as particularidades e elementos que envolvem a prática pericial, como por exemplo, o campo de trabalho e esferas de atuação do perito. É tratado também dos tipos de ações que envolvem a perícia, atores de um processo (peritos, advogados, assistentes técnicos e outros), alguns requisitos presentes no Código de Processo Civil, a definição dos honorários do perito entre outros assuntos.




    No capítulo “Ação de Produção Antecipada de Provas - Perícias de Engenharia”, traz-se a importância de uma prova técnica bem elaborada que contenha todas as informações necessárias para embasar a solução de um conflito ou servir de subsídio para se propor uma ação futura (ação de indenização, obrigação de fazer, cobrança entre outras). A Ação de Produção Antecipada de provas, ainda possui características próprias das demais demandas judiciais, pois não resulta em “sentença”, tendo presente ação o seu encerramento na homologação da prova técnica produzida pelos peritos nomeados pelos juízes.




    No capítulo “Requisitos para o Estudo de Reequilíbrio Econômico-Financeiro em Serviços e Obras de Engenharia Civil, em contratos firmados entre o Poder Público e a Iniciativa Privada”, traz-se as principais características da relação contratual entre o poder público e a iniciativa privada no que diz respeito à condução de obras e serviços de engenharia civil. A efetiva conclusão de obras públicas de engenharia, por vezes, fica prejudicada por pendências nos contratos firmados em decorrência por exemplo, da falta de mecanismos de solução destas pendências ou mesmo, de interpretações contratuais difusas. Estas questões prejudicam a equação de equilíbrio dos contratos, gerando assim, demandas judiciais, e por consequência, a necessidade da elaboração de Estudos de Reequilíbrio Econômico-Financeiro dos Contratos.




    Já no capítulo “(Des)Economia de Escala – Redução de Escopo – Serviços realizados e não medidos: Conceitos e impactos em Obras de Construção Civil”, o texto discute a importância da gestão eficiente na construção civil, destacando a relação entre economia de escala, redução de escopo e serviços não medidos. A economia de escala reduz custos com o aumento da produção, mas pode ser comprometida, por ineficiências operacionais, levando à deseconomia de escala. Para conter custos ou atender às necessidades do contratante, a redução de escopo pode ser adotada, mas, se mal planejada, afeta a qualidade e credibilidade do projeto. Além disso, serviços executados e não medidos geram desequilíbrio financeiro e prejuízos não previstos ao contrato. A nova Lei de Licitações (nº 14.133/2021) estabelece regras para alterações contratuais, reforçando a necessidade de planejamento integrado para garantir viabilidade e eficiência nas obras.




    Em “Análise Forense de Cronograma”, somos apresentados a métodos avançados de análise investigativa de cronogramas. Ainda neste capítulo, apresenta-se a importância da análise forense de um cronograma de serviços na administração contratual, contribuindo para, entre outros, se identificar causas de eventos, mensurar atrasos e atribuir responsabilidades de maneira técnica e objetiva, promovendo uma administração contratual eficaz e resolvendo disputas, promovendo assim, a melhoria dos processos de planejamento e de execução dos projetos.




    Entre ao assuntos recorrentes em processos jurídicos que demandam a perícia, temos os chamados “vícios construtivos”, que podem ser entendidos como falhas construtivas ou defeitos que venham a surgir em uma obra. No capítulo “Manifestações Patológicas em Edifícios Residenciais: Trincas, Fissuras e Rachaduras”, é abordado de maneira abrangente a inspeção, diagnóstico e reparo de manifestações patológicas do tipo fissuras, trincas e rachaduras em edificações, enfatizando a importância da correta identificação e classificação dessas aberturas para entender suas causas e definir o tratamento adequado.




    Ainda dentro do grande tema vícios de obra, o capítulo “Inspeções para Identificação de Anomalias em Obras de Arte Especiais”, aborda as principais anomalias que podem surgir em pontes e viadutos. Neste, discute-se a importância das atividades de inspeção e manutenção em obras de infraestrutura, visando garantir seu desempenho e adequada conservação durante toda sua vida útil, mantidas todas as condições de segurança e estabilidade das estruturas.




    Em se tratando dos sistemas elétricos, vitais para a funcionabilidade e habitabilidade das edificações, no capítulo “Perícias em Sistemas Elétricos Prediais” somos apresentados aos quesitos relacionados à vida útil e segurança das instalações elétricas prediais, que por vezes, tornam-se objeto de uma inspeção e/ou perícia técnica. É demonstrado que, metodologias adequadas para a elaboração da perícia, contribuem significativamente para identificar os riscos relacionados às falhas nas instalações, permitindo assim, após uma avaliação adequada, garantir a segurança dos usuários.




    Passando agora pelos sistemas hidrossanitários, em específico no quesito segurança e combate a incêndios, temos o capítulo “Sistemas Hidráulicos de Combate a Incêndio: Water Mist”. O sistema de combate a incêndios do tipo water mist é uma tecnologia relativamente recente em território nacional, com sua primeira Norma, a NBR 17186 - Sistemas de proteção contra incêndio por water mist, publicada somente em meados de 2024, sendo assim, pouco conhecida no meio técnico e acadêmico. Um perito judicial competente, deve estar atento às novas tecnologias e às recentes Normas da ABNT NBR, sendo este capítulo, por ser abrangente e esclarecedor, cumpre com estes requisitos, trazendo características, conceitos e aplicação da tecnologia water mist.




    Ainda na seara da segurança e combate a incêndios, por fim, encerrando o volume, temos o capítulo “Vistorias e Perícias em Sistemas de Combate a Incêndio: Aprovação no Corpo de Bombeiros”. A instituição Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo é extremamente exigente no quesito segurança contra incêndios, lastreando suas ações em legislações federais, estaduais e municipais, bem como em instruções normativas próprias. Para o Estado de São Paulo, temos as disposições do Decreto Estadual nº 63.911/2018 e as Normativas próprias do Corpo de Bombeiros chamadas de Instruções Técnicas – IT. Por se tratar de assunto de grande complexidade, envolvendo a avaliação conjunto de legislações e normativas (sejam dos próprios bombeiros, sejam normas NBR ABNT), a aprovação de uma edificação no quesito Segurança a Combate a Incêndios, e consequentemente emissão ou renovação do Auto de Vistoria ou AVCB, corriqueiramente gera dúvidas nos profissionais e técnicos da área. No capítulo presente, são esclarecidos vários pontos, sendo entre outros, abordados a classificação das edificações, critérios técnicos de segurança e o papel essencial das vistorias técnicas para garantir a conformidade legal e, principalmente, a proteção das vidas humanas.




    Para encerrar, desejo aos caros colegas, engenheiros, arquitetos, técnicos, advogados e demais interessados, uma boa leitura, e espero também, que o presente volume possa contribuir no aprofundamento do conhecimento técnico-jurídico, essencial para a elaboração de bons laudos e excelentes trabalhos de perícia.
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    RESUMO: A atividade de perícia trata-se do desenvolvimento de trabalho tecnicamente fundamentado, que tem por finalidade, esclarecer e apurar fatos, causas, consequências, custos e valores de bens, sendo essencial tanto na avaliação de imóveis, quanto na solução de disputas judiciais e extrajudiciais. A prática da perícia técnica, também chamada de Engenharia Legal, só pode ser exercida por profissionais habilitados, devidamente registrados nos Conselhos de Classe, e na esfera judicial, também estar inscritos nos cadastros dos tribunais. Ao longo deste trabalho, serão apresentadas as particularidades e elementos que envolvem a prática pericial, como o campo de trabalho e esferas de atuação do perito, as normas e legislações aplicáveis, os atores envolvidos durante os trabalhos periciais, a sequência de eventos num processo judicial, tipos de laudos e pareceres técnicos, entre outros.




    Palavras-chave: Engenharia legal; Perícia; Laudo técnico.




    1 INTRODUÇÃO




    A perícia consiste em averiguar e esclarecer fatos, apurar as causas e consequências de um determinado evento, avaliação de bens entre outros. As atividades da perícia podem ser ainda subdivididas em (i) avaliação, (ii) exame e (iii) vistoria. A avaliação seria a análise técnica para a identificação de valores ou custos. O exame consiste em apurar fatos, causas e consequências, tendo como objeto, pessoas, semoventes e imóveis. Já a vistoria, se assemelha ao exame, mas tem como objeto apenas bens imóveis. (IBAPE-SP, 2015)




    O perito pode atuar tanto nas esferas extrajudiciais, esclarecendo fatos ou solucionando conflitos sem envolver a justiça, quanto nas esferas judiciais, quando a resolução do litígio é confiada ao poder judiciário. Em demandas judiciais em que a prova do fato depende de conhecimento técnico ou científico, fugindo da especialidade do magistrado, de acordo com a Lei nº 13.105/2015 (CPC), o juiz deverá ser assistido por um perito, que passa então a ser nomeado nos autos.




    Pretende-se, com base em pesquisa bibliográfica, apresentar os aspectos e elementos presentes na prática da perícia técnica de engenharia civil. Tal tema justifica-se pela importância dos trabalhos periciais no auxílio na resolução de conflitos e disputas judiciais e extrajudiciais.




    2 ENGENHARIA LEGAL: ATUAÇÃO DO PERITO, REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES




    De acordo com a Lei nº 13.105 - Código de Processo Civil, de 2015 (CPC), em seu Art. 149, o perito judicial trata-se de um dos muitos auxiliares da justiça, juntamente com outros profissionais, como por exemplo, o escrivão, oficial de justiça etc.




    Ainda consta no CPC, no Art. 156, que toda vez que a prova do fato depender de conhecimento técnico ou científico, o juiz deverá ser assistido por um perito. Sobre a habilitação do perito, no § 1º do mesmo artigo, a legislação vigente estabelece ainda que:




    [...] § 1º Os peritos serão nomeados entre os profissionais legalmente habilitados e os órgãos técnicos ou científicos devidamente inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado. (grifo nosso)




    No Art. nº 465 do CPC, é dito que “o juiz nomeará perito especializado no objeto da perícia e fixará de imediato o prazo para a entrega do laudo.” (grifo nosso)




    As atividades inscritas no âmbito do Sistema CONFEA/CREA que visam a auxiliar a solucionar conflitos que dependam de conhecimentos especializados, pertencem a chamada Engenharia Legal. Este ramo da engenharia/arquitetura, auxilia não só engenheiros e arquitetos, mas advogados, magistrados e outros interessados a elucidar dúvidas técnicas relacionado a avaliações e problemas construtivos, por meio da realização das perícias de engenharia. (DEUTSCH, 2013, p. 17)




    Segundo Deutsch (2013, p. 20), “o profissional que atua na área de Engenharia Legal poderá exercer suas atividades como: perito judicial; assistente técnico; consultor extrajudicial.”




    Na Resolução CONFEA nº 305, nos Art. 2º, 3º e 4º, é instituído que:




    Art. 2º - Compreende-se como a atribuição privativa dos Engenheiros em suas diversas especialidades, dos Arquitetos... as vistorias, perícias, avaliações e arbitramentos relativos a bens móveis e imóveis, suas partes integrantes e pertences... obras e serviços de utilidade pública, recursos naturais e bens e direitos que, de qualquer forma, para a sua existência ou utilização, sejam atribuições destas profissões.




    Art. 3º - Serão nulas de pleno direito as perícias e avaliações e demais procedimentos indicados no Art. 2º, quando efetivados por pessoas físicas ou jurídicas não registradas nos CREAs.




    Art. 4º - Os trabalhos técnicos indicados no artigo anterior, para sua plena validade, deverão ser objeto de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) exigida pela Lei nº 6.496, de 07 DEZ 1977. (grifos nosso)




    Na Resolução CONFEA nº 218, que discrimina as atividades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia, no Art. 1º, temos: “[...] Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico...”.




    Na Lei nº 5.194/1966 que regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, no Art. 7º, na alínea c), entre as atribuições destes profissionais supracitados, estariam as de elaborar estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica.




    Após a criação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), instituído pela Lei nº 12.378/2010, no Art. 2º, é instituído como atribuição do arquiteto e urbanista, no Inciso IV, as atividades de “[...] vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e arbitragem”.




    Juliano (2019, p. 1) afirma que o perito poderá ser um contador, engenheiro, arquiteto, médico, administrador, economista, fisioterapeuta, profissional de informática, entre outros, desde que habilitados profissionalmente, independentemente de sexo e idade. Embora exijam cursos no mercado de avaliações e perícias, Reis (2024), por sua vez, esclarece que “não é necessário Pós ou Cursos Específicos para Engenheiros e Arquitetos atuarem com Avaliações e Perícias...”. No entanto, pela leitura da Resolução CONFEA nº 305, além do profissional estar registrado e ativo nos Conselhos de Classe, obrigatoriamente a cada trabalho, deverá emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART para os engenheiros ou RRT para arquitetos).




    Na esfera judicial, o perito move-se como profissional liberal, sendo nomeado pelo juiz para suprir as insuficiências técnicas naturais do magistrado, dado seus conhecimentos da especialidade que a perícia exige, não tendo, portanto, ligação direta e permanente com os quadros da Justiça ou funcionalismo público. (JULIANO, 2019, p. 2)




    3 NORMAS E LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS




    De acordo com a Lei nº 13.105/2015 (CPC), as atividades relacionadas à perícia e ao perito, são tratados nos artigos conforme abaixo:




    (i) Artigos 156 a 158: do perito;




    (ii) Artigos 369 a 380: disposições gerais sobre as provas num processo;




    (iii) Artigos 381 a 383: sobre a produção antecipação da prova;




    (iv) Artigos 464 a 480: da prova pericial e do laudo;




    (v) Artigos 481 a 484: da inspeção judicial;




    (vi) Artigos 574 a 587: nomeação diferenciada de peritos para ações demarcatórias e divisórias.




    Nas perícias de engenharia na construção civil, temos a Norma Técnica NBR 13752:1996 - Perícias de engenharia na construção civil. Esta Norma fixa as diretrizes básicas, conceitos, critérios e procedimentos relativos a questões periciais, como por exemplo, classificação do objeto quanto à natureza, metodologia básica aplicável, diretrizes para a apresentação de laudos e pareceres.




    Para as ações envolvendo avaliação de bens e imóveis, esta especialidade está inserida no âmbito da Engenharia de Avaliações. A Engenharia de Avaliações é a especialidade da engenharia que tem como objetivo estimar o valor de um bem, utilizando para tanto, conhecimentos específicos na área de engenharia, arquitetura, ciências sociais, exatas e da natureza e outros. Tal especialidade subsidia a tomada de decisões a respeito de valores, custos e investimentos em bens. (DANTAS, 2012, p. 1)




    Em questões que envolvam quaisquer tipos de bens ou decisões sobre investimentos, dependendo de questões que só poderiam ser respondidas com segurança e assertividade, se utilizados métodos e técnicas comprovadas cientificamente, a importância da Engenharia de Avaliações é justificada. (DANTAS, 2012, p. 2)




    De acordo com Amorim (2021, p. 24), para as perícias de avaliações em engenharia, a principal Norma ABNT NBR seria a NBR 14653, dividida em sete partes, sendo elas:




    Parte 1 (2019): Procedimentos gerais;




    Parte 2 (2011): Imóveis urbanos;




    Parte 3 (2004): Imóveis rurais;




    Parte 4 (2002): Empreendimentos;




    Parte 5 (2006): Máquinas, equipamentos, instalações e bens industriais em geral;




    Parte 6 (2008): Recursos naturais e ambientais;




    Parte 7 (2009): Bens de patrimônio histórico e artísticos. (id.)




    Temos também a NBR 12721:2006, “que trata da avaliação de custos unitários e preparo de orçamento de construção para incorporação de edifícios em condomínios”, segundo Amorim (2021, p. 24)




    Pelo IBAPE-SP (Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias em Engenharia de São Paulo), entre muitas publicações, destacam-se a Norma Básica para Perícias de Engenharia do IBAPE/SP - 2015 (IBAPE-SP, 2015, 10p), a Norma para Avaliação de Imóveis Urbanos (IBAPE-SP, 2011, 36p) e a Norma de Vistoria de Vizinhança - Procedimentos básicos executivos (IBAPE-SP, 2013, 8p).




    Publicado pelo IBAPE-NACIONAL, temos também a Norma de Inspeção Predial Nacional (IBAPE-NACIONAL, 2012, 18p), que fixa diretrizes, conceitos, terminologia, convenções, notações, critérios e procedimentos relativos à inspeção predial.




    A depender da complexidade da atividade, tanto o perito, quanto o assistente técnico devem consultar outras normas técnicas, literatura especializada ou outras fontes, pois de acordo com o § 3º do Art. 473 da Lei nº 13.105/2015 (CPC), é instituído que:




    § 3º Para o desempenho de sua função, o perito e os assistentes técnicos podem valer-se de todos os meios necessários, ouvindo testemunhas, obtendo informações, solicitando documentos que estejam em poder da parte, de terceiros ou em repartições públicas, bem como instruir o laudo com planilhas, mapas, plantas, desenhos, fotografias ou outros elementos necessários ao esclarecimento do objeto da perícia. (grifo nosso)




    4 ESFERAS JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL




    A atuação do perito pode se dar na esfera judicial ou extrajudicial. Enquanto a atuação na esfera judicial seria aquela que se sucede no âmbito da justiça, a atuação na esfera extrajudicial, seria aquela que não envolve a Justiça diretamente, no entanto, pode ser lançada mão para ser utilizada como prova para fundamentar o ingresso de uma ação futura. (JULIANO, 2019, p. 4)




    4.1 Esfera extrajudicial




    O trabalho extrajudicial compreenderia todos os pareceres para solução de um conflito ou questões ao qual se necessita de conhecimento técnico específico, no intuito de se evitar a esfera judicial. (DEUTSCH, 2013)




    De acordo com Deutsch (2013), para a solução de controvérsias, existem metodologias para tratar de conflitos e disputas chamadas de Métodos Alternativos de Solução de Controvérsias (MASC). Esses métodos seriam: a negociação, mediação, conciliação e arbitragem.




    Deutsch (2013) define essas metodologias conforme o apresentado abaixo:




    (i) Negociação: tentativa das partes de solucionar a questão, procurando um ponto consensual, sem a intervenção de terceiros;




    (ii) Mediação: utilizada para solucionar conflitos quando as partes de boa-fé, não conseguem chegar a um acordo numa negociação. Nesse caso, em consenso pelas partes, é escolhido um profissional mediador imparcial, e que não tenha nenhum poder de decisão;




    (iii) Conciliação: não podendo ser confundido com a mediação, o conciliador, diferente do mediador, participa efetivamente da negociação. Caso não haja entendimento entre as partes, o conciliador pode propor uma solução que entenda como mais adequada;




    (iv) Arbitragem: esta modalidade, seria uma alternativa extrajudicial de pacificação de conflitos envolvendo direitos patrimoniais disponíveis, fundada no consenso. Na arbitragem, a decisão de um terceiro tem força compulsória, ou seja, a decisão do árbitro é definitiva, não cabendo recursos ou apelações, nem mesmo ao poder judiciário.




    4.2 Esfera judicial




    As ações na esfera judicial ocorrem quando os lados possuem um conflito não resolvido amigavelmente, o que pode gerar a vontade de umas das partes de exigir a subordinação do interesse da outra. Nesta lida, o juiz se utiliza das normas do direito civil. (DEUTSCH, 2013)




    4.2.1 Ações que envolvem a perícia: tipos de perícia




    Segundo Reale (2005, apud Deutsch, 2013, p. 47):




    No amplo domínio do Direito Privado destaca-se o Direito Civil como Direito fundamental ou “Direito comum” a todos os homens, no sentido de disciplinar o modo de ser e de agir das pessoas, com abstração de sua condição social, muito embora exercendo funções ou atividades diferenciadas.




    Deutsch (2013) afirma que as perícias de engenharia ocorrem geralmente quando há questionamento ou litígios relacionados a imóveis, como por exemplo manifestações patológicas, desapropriações, avaliações, medidas cautelares e nunciação de obras novas, entre outras.




    O perito judicial pode atuar tanto nas varas cíveis, quanto nas varas da família. O número de varas de cada comarca, será conforme o número de juízes existente, sendo que um juiz poderá responder por duas ou mais varas. (JULIANO, 2019)




    Ao adentrar na Justiça, o patrono ou advogado da parte autora da ação, escolhe o tipo de ação conforme a finalidade e proposição, sendo entre as mais comuns, a ação civil pública, prestação de contas, liquidação de sentença, arrolamento de bens, embargos à execução, cobrança, indenização, usucapião, entre outras. (JULIANO, 2019)




    Juliano (2019) traz como exemplo de ação judicial que envolve a perícia, a Ação de Produção Antecipada de Prova. Nessa ação, nenhuma parte ganha ou perde. Em casos em que um construtor pretende erigir um prédio contíguo a outro existente, se extrai do processo, apenas laudos e pareceres constatando o estado em que se encontra a construção vizinha. Num contexto em que o prédio vizinho seja antigo e de manutenção precária, já se justifica ao construtor ingressar com tal ação, se prevenindo quanto a cobranças futuras de possíveis danos causados.




    Em relação a patologias, por ser estas oriundas de uso indevido, realização de obras novas, problemas de execução e outros, onde as fases de planejamento, projeto, execução e manutenção estão correlacionadas, a perícia de engenharia é indispensável também na gestão da qualidade do empreendimento. Dada a complexidade das patologias, não podendo ser simplesmente tabeladas, surge a necessidade de uma grande variedade de ações que envolvam a perícia técnica. (DEUTSCH, 2013)




    No Capítulo “7. ROTEIRO DA PERÍCIA JUDICIAL” deste trabalho, será tratado das fases que se sucedem numa ação judicial que demanda a perícia técnica.




    5 OS ATORES NO PROCESSO




    O Juiz, o Advogado e os Auxiliares da Justiça




    Enquanto os advogados, seriam os formados Bacharel em Direito, aprovados no Exame da Ordem (OAB) para advogar, os juízes, seriam pessoas com Bacharel em Direito aprovadas em concursos públicos para a Magistratura. O juiz é a pessoa responsável pela condução de todo o processo, sendo responsável pelas atividades de recebimento de provas, postulações, determinando diligências, determinando a perícia, ouvindo depoimentos das testemunhas, além de proferir despachos, decisões, sentenças, entre outras. (JULIANO, 2019)




    Ao julgar o processo, o juiz realiza, entre outros, decisões interlocutórias, sentenças e despachos. Nas decisões interlocutórias, o juiz resolve questões que surgem durante o processo, organizando o andamento da ação, não sendo estas decisões o julgamento do processo em si, pois ele se resolve apenas na sentença. Na sentença, juiz decide as questões trazidas, pondo fim ao processo na primeira instância. Por fim, os despachos seriam “[...] todos os demais pronunciamentos do juiz praticados no processo, de ofício ou a requerimento da parte.” (CNJ, 2017)




    De acordo com o Art. 149 da Lei nº 13.105/2015 (CPC):




    São auxiliares da Justiça, além de outros cujas atribuições sejam determinadas pelas normas de organização judiciária, o escrivão, o chefe de secretaria, o oficial de justiça, o perito, o depositário, o administrador, o intérprete, o tradutor, o mediador, o conciliador judicial, o partidor, o distribuidor, o contabilista e o regulador de avarias. (grifo nosso)




    Portanto, segundo o CPC, o perito seria, entre outros, um auxiliar da justiça.




    O Perito




    O perito é designado pelo juiz para cada processo em específico, sendo sua nomeação válida para apenas um processo e sem vínculo empregatício com a Justiça. Ele atua como um profissional liberal, sendo escolhido pelo juiz entre os profissionais legalmente habilitados nos órgãos técnicos (Sistema CREA/CONFEA e CAU, para engenheiros e arquitetos), e devidamente inscritos no cadastro mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado. (JULIANO, 2019)




    As Partes




    As partes nos autos, seriam as pessoas físicas e/ou jurídicas, de caráter público ou privado envolvidas no processo. Assim, o autor seria o proponente da ação, enquanto o réu, a parte adversa. Estes podem ainda ser chamados de requerente e requerido; reclamante e reclamado, demandante e demandado, podendo ainda num processo, ter uma, duas ou mais partes. Qualquer pessoa que se acha no exercício dos seus direitos, podem ingressar na Justiça, sendo a depender da situação, representados por seus respectivos procuradores ou advogados, onde as intimações, salvo previsto em Lei, são encaminhadas aos advogados, e não diretamente às partes do processo a qual assiste. (JULIANO, 2019)




    Os documentos que chegam ao processo são colocados por ordem de chegada, sendo este volume de documentos produzidos, chamados de autos. Assim, as petições juntadas pelas partes no processo, podem ser deferidas ou indeferidas pelo juiz, que por sua vez, atua como um coordenador, presidente do processo e por fim, julgador. O processo tem suas folhas numeradas, sendo recomendado, sempre que citado no laudo algum trecho dos autos, ser este trecho referenciado com o número da folha ao qual se refere, sendo utilizado para abreviação de folhas, o termo fls. (JULIANO, 2019)




    O Assistente Técnico




    Pela Lei nº 13.105/2015 (CPC), conforme o § 1º do Art. 465, deferido a prova pericial e nomeado o perito, é facultado às partes indicar seus assistentes técnicos e apresentar quesitos. Os quesitos seriam questionamentos trazidos pelas partes para que sejam respondidos pelo perito. Os assistentes técnicos elaboram os quesitos alinhados com o entendimento e interesses de sua contraparte contratante, e estratégia técnico-jurídica de seus advogados.




    Pela NBR 13752:1996, o assistente técnico seria o “profissional legalmente habilitado, indicado e contratado pela parte para orientá-la, assistir os trabalhos periciais em todas as fases da perícia e, quando necessário, emitir seu parecer técnico.” Deutsch (2013) afirma que estes profissionais, os assistentes técnicos, atuam defendendo o interesse de seus clientes, dentro dos limites de ética e profissionalismo.




    6 ESTIMATIVA DOS HONORÁRIOS PERICIAIS




    Segundo a Lei nº 13.105/2015 (CPC), em seu Art. 465, após nomeado, o perito deverá apresentar em 5 (cinco) dias úteis, entre outros, sua proposta de honorários. As partes, também são intimadas pelo Juiz, para que desejando, se manifestem em relação aos honorários do perito, trazendo concordância ou impugnando os valores. Independente da manifestação das partes, o juiz arbitra o valor dos honorários, acatando os valores do perito ou a impugnação das partes, ou ainda, decidindo um meio termo.




    De acordo ainda com o Art. 465 do CPC, no § 4º, o juiz poderá autorizar o pagamento de metade dos honorários a favor do perito no início dos trabalhos, sendo o restante, pago ao final, depois do laudo entregue e prestados todos os esclarecimentos, em consonância com o Art. 95 da mesma lei.




    Geralmente, as partes do processo que pagam os honorários da perícia, sendo exceção, quando a parte tiver o benefício da Assistência Judiciária Gratuita – AJG. Se o autor solicitar a perícia, os custos são do autor, se for o réu, estes custos são de responsabilidade do réu. Caso as duas partes solicitem a perícia, ou o juiz a solicite, independente da vontade das partes, esses valores são rateados. (JULIANO, c2017a)




    De acordo ainda com JULIANO (c2017a), o perito só começa os trabalhos com os honorários depositados pelas partes. Este depósito é feito em conta judicial, liberado após a decisão do juiz. Ainda assim, idem, recomenda que:




    Devemos atentar que o pedido de depósito dos honorários integrais do perito, antes de começar a perícia, e o pedido de recebimento de cinquenta por cento desse valor, também, antes de começá-la, é opcional: serão feitos se quisermos. Recomenda-se, no entanto, fazê-los.




    JULIANO (c2017a) afirma que o perito deve entregar o laudo junto com a petição requerendo o alvará para liberar a quantia depositada dos honorários. Passado o prazo das partes solicitarem esclarecimentos ou dúvidas em relação ao laudo, não havendo mais complementos ou esclarecimentos adicionais, o alvará estará à disposição, sendo o perito intimado por e-mail. O perito então se direciona ao cartório, retira o alvará, dirige-se à agência bancária que o Foro trabalha, e faz a retirada em dinheiro dos valores, ou solicita depósito bancário em sua conta, não sendo necessário a emissão de nota fiscal ou recibo.




    De acordo com o IBAPE-SP (2024), a estimativa dos honorários é feita com base na estimativa de horas técnicas despendida para os trabalhos, incluindo desde o tempo previsto para viagens e deslocamentos (do domicílio até o local da vistoria), até o tempo previsto para as vistorias, buscas, estudos, cálculos e demais atividades, estando excluso apenas o intervalo das refeições e repouso.




    Ainda pelo IBAPE-SP (2024), devem ser contabilizadas despesas diretas:




    [...] com transportes, viagens, estadas, cópias de documentos, digitalizações, autenticações, pareceres auxiliares, levantamentos topográficos, levantamentos de dados de mercado, registros cartorários, ensaios tecnológicos, análises laboratoriais etc.




    Idem, em seu Art. 5º, para o ano presente, de 2024, estipula um valor mínimo de honorários de R$ 6.270,00, não incluído neste montante, o valor das despesas diretas indicadas acima. Estipula-se ainda, o valor da hora técnica em R$ 570,00 por hora.




    Abaixo, apresenta-se um quadro propositivo para a estimativa dos valores dos honorários da perícia, com base na leitura da Resolução IBAPE-SP sobre honorários:




    Quadro 1: Tabela para cálculo de honorários do perito.
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    Fonte: o autor.




    7 ROTEIRO DA PERÍCIA JUDICIAL




    Neste capítulo, apresenta-se a sequência das atividades que ocorrem durante um processo que demanda a perícia técnica, desde a Exordial (termo jurídico que significa o mesmo que petição inicial) até a conclusão do laudo e eventuais esclarecimentos periciais.




    Petição Inicial:




    O processo judicial inicia a partir do momento que dois lados possuem um conflito sobre determinado assunto, em que não houve solução por meios extrajudiciais. A partir desse momento, uma das partes ingressa na Justiça com uma Petição Inicial, por meio de seus advogados. O ingressante, é denominado Autor ou Requerente, enquanto a outra parte, é denominada como Réu ou Requerido, sendo que essas designações podem mudar a depender do tipo da ação ou de outras particularidades. Caso o juiz acate a questão, por meio de uma primeira Decisão, defere a petição, instaurando-se assim o processo, e a partir deste ponto, o réu é intimado a se manifestar. (DEUTSCH, 2013)




    Contestação:




    O réu, sendo intimado e tomando ciência da Inicial, peticiona por sua vez, por meio de seus advogados, a denominada Contestação, onde nesta, apresenta suas considerações, contrarrazões, argumentos e sua visão do conflito. (DEUTSCH, 2013)




    Réplica:




    O juiz, diante da Contestação do réu, oportuniza ao autor apresentar seus contra-argumentos por meio de uma peça chamada de Réplica. Recebendo a réplica, o juiz ainda poderá agendar uma audiência de conciliação. (DEUTSCH, 2013)




    Despacho Saneador:




    Estabelecendo o desacordo, o juiz defere o Despacho Saneador, onde estabelece as condições em que o processo seguirá, agendando assim, uma audiência de instrução, ao qual as partes devem obrigatoriamente comparecer. (DEUTSCH, 2013)




    Deferimento da Perícia:




    Não havendo sucesso na audiência de conciliação, não havendo acordo e não sendo possível o julgamento antecipado da lide, dependendo para tal, os esclarecimentos de assuntos de ordem técnica de engenharia, o juiz, através de um despacho, defere a perícia técnica, nomeando nos autos um perito de sua confiança, dentro dos rol de profissionais cadastrado no foro em que o magistrado atua. Neste ato, o magistrado define nos autos os pontos controvertidos de ordem técnica de engenharia a serem esclarecidos pelo perito. Também, neste mesmo despacho, faculta às partes que nomeiem seus respectivos assistentes técnicos e apresentem quesitos, num prazo de 15 (quinze) dias. (JULIANO, 2019)




    O perito uma vez intimado, no prazo de 5 (cinco) dias, conforme § 2º do Art. 465 do CPC, deve apresentar sua proposta de honorários, currículo e contatos profissionais. Segundo o CPC, o valor dos honorários é pago pelas partes.




    De acordo com o Art. 464 do CPC, o juiz pode indeferir a prova pericial quando:




    I - a prova do fato não depender de conhecimento especial de técnico;




    II - for desnecessária em vista de outras provas produzidas;




    III - a verificação for impraticável. (Lei nº 13.105/2015)




    O perito mensura o volume de trabalho, analisando todo o processo, documentos anexos, e quesitos das partes que deverão ser respondidos no laudo. Após a intimação de nomeação do perito, indicação de assistentes e apresentação de quesitos pelas partes, caso o juiz não o faça, o perito agenda a data do início da perícia. (JULIANO, 2019)




    A seguir, apresenta-se um fluxograma das atividades periciais, adaptado do apurado em Juliano (c2017b) e em Juliano (2019):




    Figura 1: Fluxograma dos eventos nas ações que demandam a perícia técnica.
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    Fonte: Juliano (c2017b) e Juliano (2019), adaptado pelo autor.




    O laudo deve expor o objeto da perícia, sendo objetivo e conciso, evitando ser prolixo, em linguagem simples e direta, com a análise técnica ou cientifica do fato, indicando ainda os métodos utilizados. O laudo concluído é peticionado pelo perito, ficando à disposição das partes (advogados e assistentes). Estes, poderão ainda, apresentar discordância ou concordância com o laudo, e havendo dúvidas, as partes peticionam a intimação do perito para prestar esclarecimentos, por meio de um complemento ao laudo. Sanados e esclarecidas as dúvidas, entendendo o magistrado que o trabalho pericial está completo, o laudo é homologado, sendo liberado para o perito peticionar o alvará de recebimento dos honorários. (JULIANO, 2019)




    8 LAUDO TÉCNICO E PARECER: ESTRUTURA RECOMENDÁVEL




    O resultado das investigações e pesquisas do perito, esclarecendo todos os pontos controvertidos da Lide e os quesitos apresentados pelas partes, deve ser apresentado por meio de um laudo técnico bem redigido e fundamentado, sendo ainda objetivo e conclusivo. (DEUTSCH, 2013)




    De acordo com o Art. 473 do CPC, o laudo pericial deve conter:




    I - a exposição do objeto da perícia;




    II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito;




    III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser predominantemente aceito pelos especialistas da área do conhecimento da qual se originou;




    IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas partes e pelo órgão do Ministério Público.




    § 1º No laudo, o perito deve apresentar sua fundamentação em linguagem simples e com coerência lógica, indicando como alcançou suas conclusões.




    § 2º É vedado ao perito ultrapassar os limites de sua designação, bem como emitir opiniões pessoais que excedam o exame técnico ou científico do objeto da perícia.




    § 3º Para o desempenho de sua função, o perito e os assistentes técnicos podem valer-se de todos os meios necessários, ouvindo testemunhas, obtendo informações, solicitando documentos que estejam em poder da parte, de terceiros ou em repartições públicas, bem como instruir o laudo com planilhas, mapas, plantas, desenhos, fotografias ou outros elementos necessários ao esclarecimento do objeto da perícia.




    Do entendimento do artigo supracitado do CPC, pode-se abstrair que o perito judicial não deve fundamentar suas justificativas em ideias, opiniões ou entendimentos próprios, mas sim, em documentos apensados nos autos, literatura de reconhecida procedência, trabalhos acadêmicos publicados em congressos, matérias publicadas em revistas especializadas de fonte reconhecida, entre outras fontes. Não só o Perito, mas também os Assistentes Técnicos podem valer-se de todos os meios necessários, seja ouvindo testemunhas, solicitando documentos ou informações, instruir o laudo com planilhas, mapas, plantas, desenhos, fotografias ou quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento do objeto da perícia.




    8.1 Diferença entre laudo e parecer




    A Norma de Perícias do IBAPE/SP define como LAUDO o “documento técnico elaborado por profissional habilitado no qual são relatadas constatações, análises e conclusões de perícias, exames, vistorias e avaliações”, e define como PARECER TÉCNICO, o “relatório circunstanciado, ou esclarecimento técnico emitido pelo assistente técnico ou por um profissional capacitado e legalmente habilitado sobre assunto de sua especialidade.” (IBAPE-SP, 2015, p. 5)




    De acordo com Deutch (2013, p. 52), “apenas o perito judicial produz um laudo, enquanto os assistentes técnicos e consultores elaboram pareceres técnicos, muitas vezes denominados de laudo complementar.” Idem, também afirma que pela NBR 14.653-2, o trabalho de avaliação de bens também é considerado um laudo técnico (laudo de avaliação), independente de nomeação do profissional por um juiz.




    8.2 Laudo pericial




    Além do disposto no Art. 473 do CPC, a Norma NBR 13752:1996, em seu Art. 6º, reforça e complementa os itens mínimos exigidos na apresentação do Laudo Pericial, devendo ser apresentado no laudo:




    a) indicação da pessoa física ou jurídica que tenha contratado o trabalho e do proprietário do bem objeto da perícia;




    b) requisitos atendidos na perícia conforme 4.3;




    c) relato e data da vistoria, com as informações relacionadas em 5.2;




    d) diagnóstico da situação encontrada;




    e) no caso de perícias de cunho avaliatório, pesquisa de valores, definição da metodologia, cálculos e determinação do valor final;




    f) memórias de cálculo, resultados de ensaios e outras informações relativas à seqüência utilizada no trabalho pericial;




    g) nome, assinatura, número de registro no CREA e credenciais do perito de engenharia.




    6.3 As perícias de engenharia na construção civil devem ser acompanhadas da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), conforme estabelece a Lei nº 6496/77. (NBR 13752:1996, p. 8)




    Pela Norma de Perícias do IBAPE-SP (2015), o Laudo deve conter ainda as informações de: solicitante, objetivo, objeto, histórico ou anamnese (quando o caso), constatações ou verificações, análises e fundamentações (quando o caso), respostas aos quesitos (quando o caso), conclusões e encerramento. Deutsch (2013), ainda recomenda que no laudo conste os dados do processo, histórico processual, e no encerramento, conter local, data, assinatura, número de páginas e listagem de anexos, se houver.




    8.3 Parecer técnico




    O parecer técnico dos assistentes é apresentado como comentário ao laudo pericial. Neste documento, os assistentes reforçam o trabalho do perito nos pontos que demonstram concordância, ou refutam os pontos que discordam. Deve ser sucinto, objetivo e competente, contemplando também a análise das respostas dos quesitos apresentadas pelo perito, indicando eventuais omissões e fazendo ponderações. DEUTSCH (2013)




    Caso os Assistentes entendam que o laudo ainda não foi conclusivo, ou no entendimento das partes, apresente considerações equivocadas, é peticionado junto com o Parecer dos Assistentes, uma solicitação de Esclarecimentos ao Laudo Pericial. O Juiz entendendo ser pertinente a solicitação de esclarecimento, intima novamente o perito a complementar o Laudo, até que todos os pontos controversos sejam aclarados, permitindo assim, homologar o laudo final.




    9 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A perícia técnica em engenharia, consiste em averiguar e esclarecer fatos, apurar causas e consequências de um determinado evento, avaliar um bem ou investimento. Na área da engenharia civil, é essencial para auxiliar a resolução de conflitos ou litígios relacionados a imóveis, como por exemplo manifestações patológicas, desapropriações, avaliações, medidas cautelares e nunciação de obras novas entre outras. O perito pode atuar tanto extrajudicialmente como judicialmente, sendo nomeado por um juiz no processo. O perito ainda pode para atuar como consultor extrajudicial ou assistente técnico nos processos em que não foi nomeado ou não haja conflito de interesses ou suspeição.




    A atuação como perito ou assistente técnico em engenharia civil, não exige cursos específicos ou pós-graduação, tão somente, formação de Nível Superior nas profissões dentro do Sistema CREA/CONFEA e CAU, devendo ainda os profissionais estarem quites com os Órgãos de Classe, e a cada trabalho desempenhado, emitirem ao final, obrigatoriamente, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART para engenheiros e RRT para arquitetos), sob pena de nulidade de seus trabalhos, conforme resoluções do CONFEA. Para ser nomeado nos autos pelo juiz, como perito do processo, o profissional deve também estar inscrito nos cadastros dos tribunais.




    Deve-se atentar às recomendações do Código de Processo Civil (CPC) entre outras legislações vigentes, Normas NBR/ABNT e Normas IBAPE quanto à condução da perícia e elaboração do Laudo ou do Parecer Técnico dos Assistentes, pois caso haja inconsistência, o trabalho pericial corre o risco de ser considerado insubsistente, inconclusivo ou inservível para o deslinde da Lide, podendo até ser desconsiderado pelo Juízo.




    Espera-se que este trabalho oriente e auxilie engenheiros, arquitetos, técnicos, advogados, estudantes e outros interessados no entendimento da dinâmica da perícia técnica envolvendo ações judiciais no ramo da engenharia civil. Recomenda-se ainda que o aspirante a perito, assistente técnico ou a expert, esteja em constante aperfeiçoamento técnico, se aprofundando nos estudos e literatura técnica na especialidade pericial que se deseja atuar.
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